
ESTADO DA BAHIA 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÓNICO N!! 027 /2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 211/2026 

O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE, NO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Pregoeira e Equipe de Apoio, 
designados pelo Decreto Municipal nº 367 /2025, toma público aos interessados, que estará realizando no dia, hora e local 
discriminados na capa deste Edital, sessão pública a fim de receber, abrir e examinar propostas e documentações de 
empresas interessadas em participar deste Pregão Eletrônico, que será regido em conformidade com as regras estipuladas 
na Lei 14.133/2021, Lei Complementar n!! 123/2006, e Decreto Municipal 443/2023, aplicando-se subsidiariamente no que 
couber os decretos federais correlatos e demais exigências deste Edital. 

SÍNTESE DO OBJETO: Prestação de serviços de geoprocessamento, cadastro multifinalitário, regularização fundiária e 
ordenamento urbano do Município de Conceição do Jacuípe-BA, conforme especificações e condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

MODALIDADE: Pregão 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote 
DATA DA SESSÃO: 27/10/2026 
HORÁRIO: Abertura da sessão 10h00min (horário de Brasília) 
FORMATAÇÃO: Eletrônica 
ENDEREÇO: www.licitanet.com.br 
VALOR ESTIMADO: R$ 902.587,00 (novecentos e dois mil, quinhentos e oitenta e sete reais). 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
PREGOEIRA: Lorena Pedreira Rocha, matrícula 826, nomeada através do Decreto n!! 367 /2025. 

Informações adicionais podem ser obtidas junto a Gerência de Licitação, Fone: (75) 3243-2604. E-mail: 
licitacaopmcj@gmail.com. 

1. DOOBJETO 
1.1. Prestação de serviços de geoprocessamento, cadastro multifinalítário, regularização fundiária e 

ordenamento urbano do Município de Conceição do Jacuípe-BA. 
1.2. A licitação será dividida em 05 (cinco) lotes, conforme tabela abaixo e constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 
1.3. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 902.587,00 (novecentos e dois mil, quinhentos e oitenta e sete reais) 
1.4. Quantitativos: 

Lote Descrição dos Serviços Unidade Quantidade Valor ValorTotal 
Estimada Unitário Estimado 

01 Base Topográfica Primária, Aerolevantamento por Drone e Rede 1cm2 25 R$4.S00,00 R$ 112.500,00 
Geodésica 

02 Levantamento Parcelário (cadastro Individual de Lotes) lote 6.CXXJ R$47,58 R$ 285.480,00 

03 lmageamento Terrestre Panorâmico 360" Métrico km linear 180 R$ 311,15 R$ 56.007,00 

04 Consolidação da Base de Logradouros e Assessoria para serviço 01 R$ 211.000,00 R$ 211.000,00 
Regularização do CEP junto aos Correios 

05 Atribuição de Numeração Métrica de Imóveis e Estrururação de unidade 54.000 R$4,40 R$ 237.600,00 
Base Tabular e Cartográfica predial 

TOTAL R$ 902.587,00 
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2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por lote. 
MODO DE DISPUTA: (aberto) 
2.1. A sessão pública será realizada via rede mundial de computadores (internet) através do Sistema no endereço 

eletrônico www.licitanet.com.br a ser dirigido por pregoeiro nas dependências do Setor de Licitações e Contratos, 
localizado na sede da Prefeitura Municipal de Conceição do Jacuípe, na Praça Manoel Texeira de Freitas, s/n, Centro, 
Conceição do Jacuípe/BA. 

2.2. O registro das participantes e de suas propostas de preço, junto ao sistema, poderão ocorrer até às 09h59 do dia 
27/10/2026. 

2.3. A sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha, a partir do 
encerramento do prazo estabelecido no neste Edital. 

2.4. Para todas as referências de tempo será observado horário de Brasília - DF. 
2.5. A PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO SÃO OS DESIGNADOS PELO DECRETO MUNICIPAL N!! 367/20'15. 
2.5.1. PREGOEIRA: Lorena Pedreira Rocha, matrícula n!! 826. 

3. PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
3.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n!! 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar n!! 123, de 2006 e 
Decreto Municipal n!! 168/2023. 

3.2. Aplica-se às Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte o beneficio do art. 44, §1!! da Lei Complementar 123/2021. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Pregão 
Eletrônico no endereço eletrônico www.licitanet.com.br utilizado no certame, devendo: 
4.1.1. Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a proposta e, quando 
necessário, os documentos complementares; 
4.1.2. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
4.1.3. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e 
4.1.4. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema mencionado no item 
anterior e mantê-los atualizados junto aos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 
4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação ou em 
qualquer fase do processo de licitação. 

4.5. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 
4.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.5.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
4.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
4.5.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n!! 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
4.5.5. pessoa física ou jurídica que, nos S (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
4.5.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
4.5.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público de órgã~ 
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entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1!! do art. 
9!! da Lei n.2 14.133, de 2021. 
4.5.8. O impedimento de que trata o subitem 5.6.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 
4.5.9. A vedação do item 5.6.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de 
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
4.6. Permitida a participação de consórcio de empresas, observar-se-ão as seguintes disposições: 
4.6.1. será exigida comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados; o qual o licitante vencedor será obrigado a promover antes da celebração do contrato (Lei n!! 14.133, de 
2021, art. 15, 1 e § 3}; 
4.6.2. será exigida indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 
Administração (Lei n2 14.133, de 2021, art. 15, li); 
4.6.3. a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado (Lei n!! 14.133, de 2021, art. 15, Ili). 
4.6.4. haverá impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma 
isolada, (art. 15, IV da Lei nº 14.133, de 2021); 
4.6.5. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte, haverá um 
acréscimo de 10",{, (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais para a 
habilitação econômico-financeira (Lei nº 14.133, de 2021, art. 15, § 1!!); 
4.6.6. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo contratante e condicionada à comprovação 
de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os 
mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de 
habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato (Lei nº 14.133, de 2021, art. 15, § 52). 
4. 7. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar da licitação quando: 
4.7.1. a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em 
especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei n!! 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, 
de 17 de abril de 2009 (Lei n!! 14.133, de 2021, art. 16, I); 
4.7.2. a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas 
entre os cooperados (Lei n2 14.133, de 2021, art. 16, li}; 
4.7.3. qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração 
indicar nominalmente pessoas (Lei nº 14.133, de 2021, art. 16, Ili); 
4.7.4. o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei n!! 12.690, de 19 de julho de 
2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à 
sua atuação (Lei n!! 14.133, de 2021, art. 16, IV). 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no 
preâmbulo deste edital, os documentos de habilitação, e poderão ser retirados ou substituídos até momento anterior à 
abertura da sessão pública. 
5.2. A proposta eletrônica de preços deverá ser elaborada com base no objeto desta licitação, observadas as condições 
estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência e enviada exclusivamente por meio eletrônico, a partir da data de 
publicação do edital, contendo o valor expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 
(duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico, considerando inclusos no preço os valores dos impostos, taxas, 
transporte, carga e descarga, encargos sociais e trabalhistas, e outras despesas, se houver, para o fiel atendimento do 
objeto, acompanhada dos documentos técnicos exigidos. A proposta eletrônica permanecerá em sigilo até o momento 
oportuno. 
5.3. Para classificação das propostas, deverão os licitantes anexar a planilha orçamentária, com a descrição dos serviços, 
unidade de medida, quantitativo, valor unitário e total geral. 
5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.5. Custos omitidos na proposta serão considerados como inclusos na proposta, não sendo aceitos pleitos de 
acréscimos, a qualquer título, devendo o objeto ser fornecido sem ônus adicionais. o não cumprimento deste item sujen 
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a empresa à desclassificação do certame. 
5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
5. 7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
5.11. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
5.11.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" 
impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
5.11.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
5.12. A falsidade das declarações de que tratam os itens 6.7 e 6.8 sujeitaram os licitantes às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
5.13. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 
5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO. HABILITAÇÃO DOS LICITANTES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. A presente licitação será realizada com inversão de fases, permitida no art. 17, §1º da Lei 14.133/21, devendo a 
habilitação dos licitantes preceder a fase de apresentação de propostas e lances, em busca da melhor prestação dos 
serviços que compõem o objeto deste certame, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência. 
6.3. Considerando a inversão de fases, a proposta eletrônica permanecerá em sigilo até o momento oportuno. 
6.4. Assim, a disputa ocorrerá após a análise da habilitação dos licitantes, sendo o menor preço o critério decisivo na 
escolha da melhor proposta para a administração. 
6.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.6. Será inabilitado o licitante que apresentar sua proposta comercial antecipadamente. 
6.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes. 
6.8. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 
fase de aceitação. 
6.9. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem 
as especificações exigidas no Termo de Referência. 
6.10. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes. 
6.11.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeiv/ 
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fase de aceitação. 
6.12.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 
lances. 
6.13. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n!! 
14.133, de 2021. 
7.1.1. Toda a documentação para fins de habilitação deverá ser anexada ao sistema até a data e horário previstos para 
início da sessão. 
7 .1.2. Os documentos comprobatórios de habilitação deverão encontrarem-se vigentes na data de abertura da sessão, sob 
pena de inabilitação da licitante. 
7.1.3. Aos documentos que não mencionarem prazo de validade será atribuído prazo de 90 (noventa} dias de eficácia, 
contados da data de emissão, salvo disposição contrária expressa em lei. 
7.2. Deverá ainda, apresentar as declarações indicadas noTermo de Referência, sob pena de inabilitação. 
7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (IN n2 3/2018, art. 42,§12, e art. 62, §42). 
7.3.1. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.3.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) Essa diligência é cabível no caso de o documento apresentado ser inconclusivo quanto ao atendimento de requisitos 
do edital. É o que ocorre, por exemplo, quando um atestado menciona genericamente que o licitante já executou objeto 
semelhante, mas o edital exige algum detalhe, tal como determinada medida. 
c) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
7 .3.3. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo­ 
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.3.4. Será inabilitado a licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo 
com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos da lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006. 
7 .3.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta subsequente 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
7.3.6. A pregoeira verificará se o licitante atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 
da Lei n!! 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou na futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro de Impedidos de licitar do Tribunal de Contas do Estado da Bahia < www.tcm.ba.gov.br/portal-do- 
gestor/impedidos-de-contratar/; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https:ljwww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7 .3. 7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 
da vedação de que trata o artigo 12, 1 da Lei nº 8.429/92. 
7.3.8. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. {IN n2 3/2018, art. 29, caput) 
7.3.9. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

8. FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistj~ 
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eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
8.2. O lance deverá ser ofertado pelo Valor Total do Lote a que está concorrendo. 
8.3. Os licítantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 
8.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
8.5. Não será fixado intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances. 
8.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro 
no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
8.7. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
8.8. Adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.8.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
8.8.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
8.8.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
8.8.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 
5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 
8.8.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
8.8.6. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 
8.8. 7. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições já definidas, poderão os licitantes que apresentaram as 
03 {três) melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
8.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo 
a ordem crescente de valores. 
8.10. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
12 (primeiro) lugar. 
8.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da lei Complementar nº 123, de 2006, e o regulamento/decreto geral citado. 
8.15.1.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 
até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.15.2.A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
8.15.3.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 
8.15.4.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofert0 
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8.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 1~ (primeiro) colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro deverá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
8.16.1.A negociação poderá serfeita com as demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 
quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, for desclassificada em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido pela Administração. 
8.16.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.16.3.0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
8.16.4.0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, sob 
pena de desclassificação. 
8.16.4.1.A proposta deverá ser preenchida, preferencialmente, de acordo com o modelo ANEXO 11, deste edital de licitação. 
8.16.4.2.A licitante deve adequar redação do item em conformidade ao objeto da licitado e ao critério de julgamento já 
estabelecido no edital. 
8.16.4.3.Deverá constar na proposta a indicação de PREPOSTO, responsável pelo contato durante todo período de execução 
contratual, sendo, Nome, CPF, número de telefone direto e endereço de e-mail, sob pena de desclassificação. 
8.16.4.4.A prorrogação de que trata o item 7.20.4, poderá ocorrer nas seguintes situações: 
a) por solicitação do(a) licitante, mediante justificativa aceita pelo(a} pregoeiro (a) ou pela comissão de contratação, quando 
o substituir; ou 
b) de oficio, a critério do(a) pregoeiro(a) ou da comissão de contratação, quando o(a) substituir, quando constatado que o 
prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade de 
que trata o caput. 
8.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar contraproposta ao licitante 
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 
8.18. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.19. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo determinado pelo mesmo, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
8.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
9.1.1. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
9.1.2. Valor unitário e total de cada item. 
9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
9.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
9.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
9.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 
9.8. Os licitantes devem respeitar os prazos máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, 
quando participarem de licitações; 
9.8.1. estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
9.8.2. Caso venha a vencer a licitação, a contratada disponibilizará todos os utensílios necessários para a execução do 
objeto adjudicado; 
9.9. O descumprimento das regras supramencionadas por parte das contratadas pode ensejar a responsabilização e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: abertura de prazo para a adoção das medidas necessá/;j 
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ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento ou sobrepreço na execução do contrato. 
9.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
9.10.1.Contiver vícios insanáveis; 
9.10.2.Não obedecer às especificações técnicas contidas neste Edital e seus anexos; 
9.10.3.Proposta com valor global ou unitários superiores ao orçado pela Prefeitura Municipal; 
9.10.4. Proposta inexequível, aquela inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração; 
9.10.5. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada de plano; 
9.10.6.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
9.11. Será desclassificada a proposta com valor global ou unitários superiores ao orçado pela Prefeitura Municipal e a 
proposta inexequível, ainda que o licitante manifeste aceite do risco ou prejuízo envolvido. 
9.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 12 (primeiro) 
lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da 
sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.12.1.A Proposta Final, já readequada ao lance vencedor, deverá conter valores unitários iguais ou inferiores ao valor de 
referência para cada item individualmente, não sendo admitidos descontos para um(alguns) item(s) e majoração para 
outro(s), independentemente se a oferta global for igual ou abaixo do valor estimado pela Administração. 
9.12.2. Não estando de acordo, a pregoeira pode abrir prazo para que seja realizado o ajuste. Caso o licitante não atenda, 
a proposta será desclassificada. 
9.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá 
ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
9.13.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
9.13.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que será de no 
máximo 10 (dez) minutos, de forma imediata e motivada em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer. 
10.1.1.A manifestação da intenção de interpor recurso será feita individualmente por lote/item, após a constatação da 
habilitação de licitante, com o início de etapa especifica; 
10.1.2.0s memoriais de razões do recurso de que trata o item 10.1 poderão ser apresentadas no prazo de até 03 (três) dias 
úteis; 
10.1.3.0s recursos apresentados serão disponibilizados para vistas dos outros licitantes que ficarão intimados desde logo, 
para se desejarem, apresentarem suas contrarrazões, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data final do prazo 
do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses; 
10.1.4.0s memoriais relativos às razões e às contrarrazões de eventuais recursos interpostos deverão anexados em 
funcionalidade própria do sistema, e nos prazos que forem fixados em sessão pública pelo pregoeiro; 
10.1.5. Deverá compor a petição a identificação do interessado, a comprovação de poderes para representá-lo quando for 
o caso, e ainda, informações de contato (telefone e e-mail) da mesma, salvo se já constarem do processo. 
10.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n!! 14.133, de 2021. 
10.3. O prazo recursai é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
10.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 
licitante: 
10.4.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.4.2.0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação; 
10.4.3.Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 12 do art. 17 da Lei n2 14.133, de 2021, o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
10.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoriJ~ 
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superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
10.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados 
da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 
10.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico do Município e no 
https://www.licitanet.com.br. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES DA LICITAÇÃO 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
11.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
11.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
11.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
11.1.2.4.deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
11.1.2.5.apresentar proposta ou amostra, quando foro caso, em desacordo com as especificações do edital; 
11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 
11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação; 
11.1.6. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
11.1.7.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
11.1.7.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
11.1.7.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando for o caso; 
11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.!! 12.846, de 2013; 
11.1.10. praticar qualquer das demais condutas vedadas pelo Termo de Referência ou pela Lei n!! 14.133/21. 
11.2. Com fulcro na Lei n!! 14.133/21, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
11.2.1. advertência; 
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e; 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% (meio a trinta por cento) incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% (meio a quinze por cento) 
do valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30";6 (quinze a 
trinta por cento) do valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunic~çã~ 
oficial. v-1 

Praça Manoel Teixeira de Freitas, s/n - Centro - Conceição do Jacuípe - Bahia - CEP 44.245-000 9 



ESTADO DA BAHIA 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de ínidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação. 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.2 
14.133/2021. 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos do art. 45, §42 da IN SEGES/ME n.2 73, de 2022. 
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 
de I icitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 
11.13.1. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
dos danos causados ao Município de Conceição do Jacuípe /BA. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCIARECIMENTO 
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n!! 14.133/21, 
devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 
03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte meio: e­ 
mail:licitacaopmcj@gmail.comewww.licitanet.com.br 
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
12.4.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos 
autos do processo de licitação. 
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; exceto quando a alteração 
do instrumento convocatório não comprometer a formulação das propostas (Lei n214.133, de 2021, art. 55, § 12). 

13. DA ENTREGA, MEDIÇÕES E PAGAMENTO 
13.1. A forma de entrega, recebimento provisório e definitivo, medições, prazos e condições de pagamento observarão 
estritamente as regras dispostas no Termo de Referência (Anexo I deste Edital). 

14. DO REAJUSTE 
14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data-base vinculada à 
data do orçamento estimado, conforme Art. 25, §72, da Lei 14.133/2021. 
14.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado ou o menor, exclusivamente _/1' 

/// 
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para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
14.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará a contratada a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo{s}. 
14.5. Nas aferições finais, o(s} índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão}, obrigatoriamente, o(s) definitivo(s}. 
14.6. Caso o(s) índice(s} estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s}, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. 
14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
14.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

16. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
16.1. Os requisitos da contratação estão especificados no Termo de Referência, anexo à este Edital, e ainda: 
16.2. A prestação dos serviços a serem contratados não gera vínculo empregatício entre a Contratada e/ou seus 
subordinados e a Administração Pública, vedando-se qualquer relação entre eles que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 
16.3. A Contratada deverá responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas 
incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, 
acordos ou dissídios coletivos; 
16.4. A contratada deverá reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se 
verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição dos mesmos; 
16.5. providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega do serviço; 
16.6. manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificações 
exigidas na licitação; 
16.7. responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à Administração ou a terceiros, 
pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da 
execução do fornecimento; 
16.8. responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista 
ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto 
contratado; 
16.9. manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por todo o período de 
contratação, comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração. 
16.10. O Contratado deverá arcar com todas as despesas vindas da aquisição dos produtos de natureza trabalhista, fiscais, 
previdenciárias e outras que lhe são correlatas; 
16.11. Fornecer os serviços no prazo de execução previsto neste Edital; 
16.12. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços os quais deverão estar de acordo com as especificações do Termo de 
Referência; 
16.13. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
16.14. Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento dos itens a serem contratados, desde os salários do 
pessoal, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais; 
16.15. Assumir todas as despesas inerentes ao fornecimento dos produtos, compreendendo: 
16.16. Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, e quaisquer despesas referentes aos 
materiais, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos 
a ele relativos, se necessário; 
16.17. A contratada não poderá suspender o fornecimento caso ocorra atraso de pagamento, antes de completar um 
período de 60 (sessenta} dias {lei n!! 14.133, de 2021, art. 137, § 2!!, 1~ 
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16.18. Em caso de paralisação dos fornecimentos o gestor/fiscal deverá ser comunicado imediatamente para providências 
cabíveis; 
16.19. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo contratado, incluindo o 
descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o 
FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no 
Contrato e na legislação vigente, podendo culminarem rescisão contratual, por ato unilateral e escrito do contratante, com 
base nos arts. 50 e 121 da Lei n.º 14.133/2021. 
16.20. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas 
condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 
16.21. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FGTS, o contratante comunicará o fato ao contratado e reterá o pagamento da fatura mensal, 
em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. (art. 121, § 3º, inciso 11, da Lei n.º 
14.133/2021). 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. Os recursos orçamentários que custearão a presente contratação estão demonstrados no Termo de Referência. 
17.2. As dotações indicadas estão sujeitas a alterações conforme as necessidades da Administração Pública Municipal. 
17.2.1. Se necessário, eventual alteração na dotação orçamentária será realizada através de mero apostilamento, como 
preconiza o art. 136, IV da Lei nº 14.133/21. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
18.3. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório 
será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
18.3.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
18.3.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
18.3.3. proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade 
insanável; 
18.3.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
18.3.5. Não havendo vencedor para algum dos lotes/itens, seja por resultar frustrado ou por restar deserto, o processo 
será remetido à assessoria jurídica para parecer quanto a possibilidade de sua homologação. 
23. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito 
todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
24. O motivo determinante para a revogação do processo lícitatório deverá ser resultante de fato superveniente 
devidamente comprovado. 
25. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados. 
26. Sendo a licitação homologada como deserta ou frustrada na íntegra, ou seja, quando não houver vencedor para 
qualquer dos lotes, será promovido o arquivamento do processo apenas. 
23.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
23.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
23.6. Caberá aos gestores e fiscais a plena observância sobre rotinas administrativas aplicáveis à gestão e fiscalização de 
contratos no âmbito da Administração Municipal. 
23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
23.8. Na análise dos documentos de habilitação e classificação, o Pregoeiro/Comissão de Licitação poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que;/( 
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possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 
23.11. Nos casos de divergência ou equívocos encontrados no edital no momento da sessão ou análise da documentação, 
o Pregoeiro/Comissão de Licitação poderá sanar os equívocos registrando em Ata e dando conhecimento a todos. 
23.12. As atribuições do Pregoeiro/Agente de Contratação estão descritas no Decreto Municipal n!! 443/2023. 
23.13. A forma de gestão e fiscalização do (s) contrato (s) decorrente (s) da presente licitação seguirão o disposto no 
Termo de Referência, Lei n!! 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n!! 443/2023. 
23.14. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço 
eletrônico https:ljsiepo.com.br/pncp/publicacoes/ 
23.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, o Termo de Referência e seus anexos 

Conceição do Jacuípe /BA, 08 de outubro de 2026. 

('~ L-1 ~~:._~o 
TÂNIA MARIA RIBEUW-YÕSHIDA - 

PREFEITA MUNICIPAL 
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